
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.123 - MG (2018/0258423-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VANESSA FERREIRA DO VAL DOMINGUES E OUTRO(S) - 

MG117845 
RECORRIDO : REGINA KÁTIA ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DEFENSORIA 
PÚBLICA ESTADUAL. ATUAÇÃO CONTRA ESTADO DE MINAS 
GERAIS. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
INTEGRANTE DA MESMA FAZENDA PÚBLICA. 
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Estado de Minas Gerais, 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição da República, 
após julgamento dos Embargos Declaratórios apresentados contra 
acórdão do STJ que condenou o ora recorrente ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos autos da ação ajuizada por Regina Kátia 
Araújo, patrocinada pela Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, de relatoria do 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/2011 pela Corte 
Especial, com publicação no DJe de 12/4/2011, firmou o entendimento 
de que não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública 
quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a 
mesma Fazenda Pública.
3. Na ocasião, foram fixadas as seguintes teses: "Tema n. 128/STJ: Os 
honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela 
atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença. Tema n. 
129/STJ: Reconhece-se à Defensoria Pública o direito ao recebimento 
dos honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente federativo 
diverso do qual é parte integrante".
4. No caso dos autos, constata-se que o Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais condenou o ora recorrente, Estado de Minas Gerais, ao pagamento 
de honorários advocatícios, nos autos da ação ajuizada por Regina Kátia 
Araújo, patrocinada pela Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. 
Configura-se confusão (credor e devedor são o mesmo ente).
5. Assim, subsume-se ao caso concreto o Tema 128/STJ: Os 
honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela 
atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença. Prevalece 
esse entendimento, mesmo após o advento das ECs 74/2013 e 80/2014 e 
da LC 132/2009, que deu nova redação ao art. 4º, XXI, da LC 80/1994.
6. Recurso Especial provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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